
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.301.952 - RJ (2012/0001238-3)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3a. REGIÃO)

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : D DA R M (MENOR)
REPR. POR : N DA R S 
ADVOGADO : HUGO JOSÉ MIRANDA LOPES 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RESTITUIÇÃO DE 
PARCELAS PAGAS DE BOA-FÉ - IMPOSSIBILIDADE.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido da irrepetibilidade das 
verbas previdenciárias pagas a maior, recebidas de boa-fé pelo segurado, dado o caráter 
alimentar dos valores.  Precedentes.

2.  No caso em apreço, a Corte a quo confirmou a ausência de comportamento 
doloso, fraudulento ou de má-fé por parte da recorrida, ressaltando que o recebimento indevido 
decorreu somente de equívoco do próprio INSS (fl. 273). 

3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3A. REGIÃO)  

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.301.952 - RJ (2012/0001238-3)
  
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : D DA R M (MENOR)
REPR. POR : N DA R S 
ADVOGADO : HUGO JOSÉ MIRANDA LOPES 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TRF DA 3a. REGIÃO): Cuida-se de recurso especial interposto com 

fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional em face de acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região, assim ementado (fl. 276):

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
PAGAMENTO INDEVIDO. VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. VALORES RECEBIDOS 
DE BOA FÉ. NÃO CABIMENTO DE RESTITUIÇÃO. IMPROVIMENTO DO RECURSO.

I.  O art. 115, II, da Lei 8.213/91, que prevê a possibilidade de desconto 
de pagamento de benefício recebido além do devido, deve ser interpretado de forma 
restritiva, em virtude da natureza alimentar do benefício previdenciário.

II.  Não se pode penalizar a segunda ré, viúva do ex-segurado, à 
reposição de valores recebidos a maior a título de pensão por morte, na medida em que não 
restou comprovado qualquer comportamento doloso, fraudulento ou de má-fé por parte da 
mesma que pudesse ter concorrido para tal erro. A percepção indevida resultou do 
equívoco do INSS, que se negou a conceder administrativamente o benefício à parte 
autora, o que proporcionou, então, que a segunda ré recebesse um valor superior àquele 
que realmente lhe seria devido. 

III.  É pacífica a jurisprudência no sentido de que não caber desconto no 
benefício a título de restituição de valores pagos aos segurados por erro administrativo, 
em homenagem ao princípio da irrepetibilidade ou da não devolução de alimentos.

IV. Agravo a que se nega provimento.

Inconformado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS alega violação do art. 

115, II, da Lei 8.213/91, defendendo a possibilidade de repetição de valores pagos a maior a título 

de pensão por morte, mediante descontos no pagamento do benefício.

Contrarrazões às fls. 292/294.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TRF DA 3a. REGIÃO) (RELATORA): Não merece reforma o 

acórdão proferido pelo Tribunal de origem.

É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido da irrepetibilidade das 

verbas previdenciárias pagas a maior, recebidas de boa-fé pelo segurado, dado o caráter 

alimentar dos valores.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. PARCELAS RECEBIDAS POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA, POSTERIORMENTE MODIFICADA. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR.

1. A controvérsia estabelecida em tela está em saber se os valores 
percebidos pelo segurado, por força de tutela antecipada posteriormente revogada, 
deveria ou não serem devolvidos aos cofres públicos.

2. "Esta Corte, de fato, perfilha entendimento no sentido da 
possibilidade de repetição de valores pagos pela Administração, por força de tutela 
judicial provisória, posteriormente reformada, em homenagem ao princípio jurídico basilar 
da vedação ao enriquecimento ilícito. Entretanto, tal posicionamento é mitigado nas 
hipóteses em que a discussão envolva benefícios previdenciários, como no caso em 
apreço, tendo em vista o seu caráter de verba alimentar, o que inviabiliza a sua 
restituição." (REsp 1.255.921/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 15.8.2011.)

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 151349/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado 22/05/2012, DJe 29/05/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS. VERBA DE NATUREZA 
ALIMENTAR RECEBIDA DE BOA-FÉ PELA PARTE SEGURADA. IRREPETIBILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "A 
reclamação não integra o rol das ações constitucionais destinadas a realizar o controle 
concentrado e abstrato de constitucionalidade das leis e atos normativos. É medida 
processual que somente opera efeitos inter partes, não ostentando efeito geral 
vinculante." (REsp 697.036/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
4/8/2008).
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2. Ainda na forma dos precedentes desta Corte, incabível a restituição de 

valores indevidamente recebidos por força de erro no cálculo, quando presente a boa-fé 
do segurado.

3. Ademais, no caso dos autos, há de ser considerado que as vantagens 
percebidas pelos beneficiários da Previdência Social possuem natureza alimentar, pelo que 
se afigura a irrepetibilidade desses importes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 33.649/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 02/04/2012)

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL AFASTADA. RESTITUIÇÃO DE PARCELAS 
PREVIDENCIÁRIAS PAGAS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VERBA 
ALIMENTAR RECEBIDA DE  BOA FÉ PELA SEGURADA. RECURSO ESPECIAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questão da possibilidade da devolução dos valores recebidos por 
força de antecipação dos efeitos da tutela foi inequivocamente decidida pela Corte Federal, 
o que exclui a alegada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento explícito.

2. O pagamento realizado a maior, que o INSS pretende ver restituído, foi 
decorrente de decisão suficientemente motivada, anterior ao pronunciamento definitivo da 
Suprema Corte, que afastou a aplicação da lei previdenciária mais benéfica a benefício 
concedido antes da sua vigência. Sendo indiscutível a boa-fé da autora, não é razoável 
determinar a sua devolução pela mudança do entendimento jurisprudencial por muito 
tempo controvertido, devendo-se privilegiar, no caso, o princípio da irrepetibilidade dos 
alimentos.

3. Negado provimento ao recurso especial.
(REsp 991.030/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2008, DJe 15/10/2008)

No caso em apreço, a Corte a quo confirmou a ausência de comportamento 

doloso, fraudulento ou de má-fé por parte da recorrida, ressaltando que o recebimento indevido 

decorreu somente de equívoco do próprio INSS (fl. 273).

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0001238-3 REsp 1.301.952 / RJ

Números Origem:  200751510518702  518701820074025151

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3a. 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : D DA R M (MENOR)
REPR. POR : N DA R S
ADVOGADO : HUGO JOSÉ MIRANDA LOPES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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